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Constituição e a Competência Municipal

O IPTU é previsto no inciso I do artigo 156 da 
Constituição Federal de 1988. Este dispositivo 

determina que os municípios possuem 
competência para instituir o Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana.

Regulamentação e Competência Municipal 
Fatos Relevantes sobre a Cobrança

A cobrança cabe ao município em que o imóvel 
estiver localizado. A cobrança do IPTU e a 

definição da alíquota também são definidos 
pelo município, mediante a edição de lei 

ordinária municipal.

O fato gerador do imposto é ter a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bem imóvel por 
natureza ou por acessão física, localizado na 

zona urbana do município.

Alguns municípios oferecem a possibilidade de 
reduzir o valor total e anual do imposto, 

mediante o pagamento da chamada “parcela 
única”. Porém, cada município tem condições 

próprias.

.

Dívida e Transferibilidade do IPTU

O IPTU é uma dívida própria do imóvel, ou seja, 
ela acompanha o imóvel, não o devedor. Assim, 

se você comprar um imóvel que tenha uma 
dívida, a dívida seguirá o imóvel junto com o 

título translativo de forma automática



Legislação Relacionada

Lei 10.235/86

Lei 6.989/66

Lei 10.819/89

Lei 11.152/91

Lei 15.044/09

Lei 15.889/13 Lei 16.272/15

Lei 16.768/17

Lei 17.092/19

Lei 17.719/21

Lei 10.394/87

Lei 17.542/20

Lei 13.250/01

Decreto 63.995

PGVPGV

PGV

PGV



1. Cálculo e Alíquota do IPTU

Métodos de Cálculo do IPTU

Apesar da existência das Leis relacionadas ao 
IPTU, necessário destacar alguns sites oficiais 

de pesquisas e coleta de dados

Definição de Alíquota

Os municípios têm autonomia para definir a 
alíquota do IPTU, que varia dependendo da 

utilização do imóvel, seja residencial ou 
diversos.

Reduções e Descontos no IPTU

Meios de pagamento com descontos, ou 
reduções, deduções e acréscimos conforme 

legislação a depender do caso. 

1 2 3 4

Áreas, Usos, Características

Identificar os corretos itens a serem 
classificados para aplicação do calculo.



Pesquisas em Sites Oficiais

Pesquisas e Informações

Apesar da existência das Leis relacionadas ao 
IPTU, necessário destacar alguns sites oficiais 

de pesquisas e coleta de dados

Prefeitura Municipal 
de São Paulo 

Secretaria Municipal 
da Fazenda  

(Login necessário)

CEDI – Consulta de 
Histórico da 
Edificação

GEOSAMPA - PMSP



Dados



1. Identificação do Cadastro do Contribuinte
Localização

Zona Fiscal

Setor

Quadra

Lote

Cod. Log.



1. Identificação do Cadastro do Contribuinte

1. Identificação das áreas perante 
PMSP;

2. Identificação dos Limites de 
Terreno;

3. Melhor utilização para Terrenos.



Proprietários ou Possuidor do Imóvel

Endereço

Finalidade Predominante

Código Interno Prefeitura
Subdivisão da Zona Urbana

Tipo de Terreno
Projeção da Área

Ano de Construção Corrigido

Setor . Quadra . Lote – Dígito Verificador

Data 
Referência

Ano 
Referência

Notificação de Lançamento

Notificação de Lançamento



Área de 
construção do 

imóvel

Unitário m² 
de 

construção Fator Idade

Área 
considerada 

para o 
cálculo IPTU

Valor unitário 
do M2 de 
terreno

Fator para 
o valor 
venal

Interno, 
encravado, 
de esquina

Fator para 
unidade

em 
condomínio

Percentual atribuído a cada 
unidade em relação a área 

do condomínio

Fator utilizado 
para ajuste da 

base de calculo 
do valor venal

Área do terreno

Notificação de Lançamento



A+B

Variações da alíquota em 
função do valor venal

Valor
Decisão 
judicial Valor Total

Arredondamentos 
e Limites Legais

D + E
Valor descontado de 

Nota Fiscal
Valor FINAL de IPTU

Notificação de Lançamento



A Revisão do Valor Venal
Importância da Revisão do Valor Venal para a Equidade Fiscal

A revisão do valor venal é crucial para garantir que os 
proprietários de imóveis paguem um IPTU justo e equilibrado, 

refletindo o valor real de mercado dos bens.

Alíquota

Descontos e 
Acréscimos

Deduções

Análise de Áreas

Tipo e Padrão Construtivo

Valor do Terreno 
(Localização)

Idade do Imóvel

Fatores: Profundidade, 
Terreno, Condomínio e 

Fração Ideal



Art.8°. O imposto calcula-se à 

razão de 1,5% sobre o valor venal 

do imóvel, para imóveis 

construídos com utilização diversa 

da referida no artigo 7° (Art.8° da 

Lei n°6.989, de 29/12/66, com a 

redação da Lei n° 13.250, de 

27/12/01)

Uso do Imóvel - Alíquota

Art.7°. O imposto calcula-se à 

razão de 1.0% sobre o valor venal 

do imóvel, para imóvel utilizados 

exclusiva ou predominantemente 

como residência (Art. 7° da Lei 

n°6.989, de 29/12/66,com a 

redação da Lei n° 13.250, de 

27/12/01)



1. Classificação da Construção – Valor M²

Tipo 1 – Residencial Horizontal (Padrão de A-F)

Tipo 2 – Residencial Vertical (Padrão de A-F)

Tipo 3 – Comercial Horizontal (Padrão de A-E)

Tipo 4 – Comercial Vertical (Padrão de A-E)

Tipo 5 – Barracão/Telheiro, Oficina, Posto de Serviço, Armazém/Depósito, 

Indústria (Padrão de A-E)

Tipo 6 – Edifício Garagem, Templo, Clube, Ginásio ou Estádios Esportivos, 

Hipódromo, Estações Ferroviárias, rodoviárias ou Metroviárias, 

Aeroporto, Mercado Municipal, Teatro, Cinema, Museu, Parque de 

Diversão, Parque Zoológico, Reservatório e outros edificações 

semelhantes. (Padrão de A-D)



Tipo, Padrão e Área

Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio 

das seguintes medições da situação fática do imóvel - 

Lei nº 14.256/2006

I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das 

paredes ou pilares II - nas áreas pavimentadas descobertas de 

terraços, sacadas, quadras esportivas, helipontos e heliportos, pelas 

medidas de seus contornos externos - III - nas coberturas de postos 

de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua projeção vertical 

sobre o terreno

IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas 

paredes

Art. 13. No cálculo da área construída bruta das unidades 

autônomas de prédios em condomínio, será acrescentada, à 

área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas 

áreas comuns em função de sua quota-parte

Art. 15. O valor unitário de metro quadrado de construção será 

obtido pelo enquadramento da construção num dos dois tipos da 

Tabela V, em função da sua área predominante, e no padrão de 

construção cujas características mais se assemelhem às suas.

§ 1º Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação 
principal da edificação, ou conjunto de edificações, poderá ser adotado critério 

adverso, a juízo da Administração.

§ 2º Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em 
condomínio em um dos padrões de construção previstos na Tabela V, será 

considerada a área construída correspondente à área bruta da unidade 
autônoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que esta seja objeto 

de lançamento separado.

§ 3º A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele 
atribuído ao conjunto a que pertença, desde que apresente benfeitorias que a 

distingam, de forma significativa, das demais unidades autônomas.

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14256-de-29-de-dezembro-de-2006


Valor do M² do Terreno – PGV e Atualizações

2015 para 2016 – 9,5%

2016 para 2017 – 6%

2017 para 2018 – 3,0%

2018 para 2019 – 3,5%

2019 para 2020 – 3,5%

2021, 2022, 2023 – IPCA

2022 para 2023 – 5,5%

2024 para 2025 – 4,6%

Obtidos pela PGV (Planta Genérica de 

Valores) – Lei. 17.719/21



Fatores 
Fatores Aplicados ao Valor de Área X 

Construído ou Terreno
São fatores que observam diversos outros 

itens relevante, com determinações 
legislativas. 

Profundidade Tipo de Terreno Condomínio Fração Ideal

Obsolescência

Aplicável quando 
construção vertical 

Tipo 2 e 4;
Tabelado em 1,6, mas 
com variações entre 

1,1 e 2,2

Frações relativas a parte 
do terreno equivalente 

NBR 12.721/06



Excesso de Área Imposto Predial X Imposto Territorial Urbana
Quando houver excesso de área em relação a Subdivisão, sendo 

3x na 1º, 5x na 2º e 10 na 3º, deverá ser desconto a área 
excedente do imposto predial do territorial, que resultarão em 

cálculos diferentes entre as linhas “D” e “C”



Descontos e Acréscimos

Desconto ou acréscimo 

resultante da redução ou do 

aumento da alíquota em função 

das faixas de valor venal, de 

acordo com a Lei nº 6.989/66, 

atualizada pelo Art. 4° da Lei nº 

15.889/13. 

Predial

Territorial



Diferenças Crédito Tributário - Deduções

A. Residencial: 20% para 2014 e 10% para 

os demais anos;

B. Diversos: 35% para 2014 e 15% para os 

demais anos;

C. A partir de 2020 os percentuais 

previstos serão aplicados ainda que 

superem o valor venal;

D. Para 2022, 2023 e 2024 ficam limitados 

a variação de IPCA;

Decorrentes de situações 

como arredondamento de 

valores ou aplicação do limite 

legal ao valor do Imposto 

Predial 

Em relação ao ano anterior



Isenções

1. Valor venal inferior a R$ 120.000,00;

2. Para padrões A, B ou C, dos TIPOS 1 ou 2 

da Tabela V  - R$ 120.000,00 a R$ 

230.000,00);

3. Aposentado, pensionista ou beneficiário;

Questões Especiais

1. Edifício Garagem;

2. Laje de Garagem;

3. Quadras;

4. Piscinas;

➢ Devem ser calculados como 
áreas construídas;

➢ O enquadramento vai 
depender do entorno;

➢ O obsoletismo do imóvel não 

altera em caso de instalações 

posteriores a construção 

principal;



Valor Venal X Valor de Mercado

• Estabelecido pelos órgãos 
públicos com objetivo de 

determinar as bases de cálculos 
dos impostos;

• Valor atribuído em massa;
• Determina média;

• Determina valor construtivo;
• Para fins de tributação;

• Resultado de uma avalição mais 
minuciosa;

• Influencias externas e internas;
• Viabilidade de Mercado;
• Transações efetivadas;



Estudo de Caso – Predominância

Classificação de Tipo e Padrão

➢ Alteração de Tipo;

➢ Alteração de Padrão;

Necessária a aplicação de uma predominância 
dentro os usos e funções do imóvel para 
determinação de tipo.

Necessária que seja feita uma tabela de 
predominância com as características especificas 
para identificação.



Estudo de Caso – Valores Venais Superiores ao Mercado

Venal X Mercado

A determinação de valor em massa, e de forma 
atemporal, prejudica a classificação adequada 
a certos locais.

Em São Paulo, zona sul, Morumbi os valores 
venais podem um maior número em relação 
ao de mercado.

Na Zona Norte, a tendência é contrária. 

Imóveis com classificações errada em relação 
ao absolutismo tendem a terem valores 
superiores/inferiores.

Imóvel Valor Venal Valor de Mercado

Apartamento Tipo 3.749.253,00R$     1.301.000,00R$     

Cobertura 5.456.128,00R$     2.475.000,00R$     



Estudo de Caso – Quadras

➢ Classificação;

➢ Enquadramento Padrão e Tipo;

➢ Permeabilidade;

➢ Coberta/Descoberta;

+ 50% coberto

50% coberto

- 50% coberto



Estudo de Caso – Aumentos dos Valores Cobrados



Estudo de Caso – Edifício Multiuso

A predominância é o que rege a classificação 

do imóvel.

Entretanto, existem caso, onde imoveis que 
dividem o mesmo terreno, possuem 
entradas separas e matrículas separadas. 
Não possuem o mesmo proprietário.

Devem ser classificados como 
Uso/Tipo/Padrões Diferentes?

Edifício Joelma



Obrigada!
Laura Teixeira Porto Reis
Arquiteta e Urbanista
Engenheira Civil

Crea: 5063222621
Cau: A62878-6
Membra Ibape: 2080

Email: laura@reisvalentie.com.br
Instagran: arq.laurareis 
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